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Pagamentos indevidos devem ser restituidos

A Egrégia Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica concluiu julgamento iniciado do dia 23 deste
més de maio, uniformizando a jurisprudéncia no sentido de que, no periodo de julho de 1988 até
fevereiro de 1996, a base de célculo da contribuicdo ao PI S/PA SEP devido pelas empresas comerciais e
industriais era o faturamento do 6° més anterior e que néo incidia correcdo monetéria sobre aquela base
de célculo.

O mesmo entendimento vem sendo acolhido, em inimeros julgados, pelo Conselho de Contribuintes do
Ministério da Fazenda, inclusive através de julgamentos da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Restou, portanto, resolvida a controvérsia entre o Fisco Federal e os contribuintes, no sentido de que o
PIS/IPASEP era devido, pelas empresas comerciais e industriais, com base no faturamento do 6° més
anterior, sem incidéncia de correcdo monetéria sobre essa base, bem como garantido o direito a
restituicéo ou compensacdo dos valores pagos a maior com outros tributos administrados pela Secretaria
da Receita Federal. A restituicao, ainda que sob aforma de compensagéo, das contribui¢des aos
PIS/PASEP pagas a maior ou indevidamente, deve respeitar os prazos de decadéncia ou de

prescricéo do direito de acao.

Conforme jurisprudéncia pacificada pela Secéo do Superior Tribunal de Justica, nos tributos sujeitos a
langcamento por homologacdo, isto €, naguel es em que os contribuintes tém a obrigacéo de apurar e
recolher o montante devido sob condic¢éo de ulterior homologag&o por parte do Fisco, como € 0 caso da
contribuicdo em destaque, o prazo decadencia (extintivo) do direito de propor medidas visando a
restitui¢céo é de cinco anos contados da data da homol ogacéo, tacita ou expressa.

Vae dizer que o prazo € de dez anos contados do fato gerador da obrigacdo. Exemplificando: O
PIS/PASEP correspondente ao més de competéncia de junho de 1991 poderia ser objeto darevisao
(homol ogacéo ou lancamento fiscal pela autoridade

administrativa) até junho de 1996, iniciando-se nessa data a contagem do prazo de decadéncia do direito
de requerer arestituicéo de pagamentos indevidos, prazo esse que finda em junho de 2001 e, assim,
sucessivamente em relagcéo aos meses subsequientes.

Ao lado disso, o Decreto-lei n°2.052//83, que dispds sobre 0

PIS/PASEP, sua cobranca, fiscalizac&o, processo administrativo e de consulta, estabel eceu que a agéo
para cobranca dessa contribui¢éo prescreverano prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data
prevista para o seu recolhimento. Conquanto a fixac&o de prazo de decadéncia e de prescricéo atraves de
normadiversadalei complementar seja questionavel, idéntico prazo, pelo principio daisonomia, tém os
contribuintes para propor arestituicéo de pagamentos indevidos de PIS/PASEP.

Assim, tém os contribuintes o direito de pleitear, através dainterposicdo de medidas adequadas, a
restituicéo e a compensacao de contribuicéo ao PIS/PASEP pagas a mais ou indevidamente,
relativamente aos fatos geradores (meses de competéncia) ocorridos nos ultimos dez anos. Os
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pagamentos efetuados nos Ultimos cinco anos, ainda que sob a forma de parcelamentos, atitulo de
contribuicdes ao Pl S/PA SEP correspondentes a periodos de julho de 1988 a marco de 1996, em valores
superiores aos devidos sobre o faturamento (valor original, sem correcdo monetaria) do 6° més anterior,
também poder&o ser restituidos ou compensados.
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